
Exmo. Sr. Presidente da Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e de 

Lubrificantes,  

Sr. Paulo Miranda Soares, 

 

 O Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional do Consumidor, tem o dever 

constitucional de zelar pela harmonização das relações de consumo no Brasil e proteger 
nossos cidadãos de todas as práticas que violem o Código de Defesa do Consumidor.  

 Em atenção ao momento sensível que o País se encontra em decorrência da recente 

paralisação dos caminhoneiros, acompanhamos com preocupação a movimentação dos 

postos de combustíveis em elevar, de forma excessiva, os preços dos diversos combustíveis, 
o que se configuraria prática abusiva de mercado. 

O Ministério da Justiça, em atenção ao seu papel histórico na luta pela cidadania e 

pela construção da justiça no Brasil, enquanto incentiva a busca de alternativas para 

solucionar as demandas apresentadas pelos caminhoneiros, solicitou, por meio da Secretaria 

Nacional do Consumidor, aos órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 

especialmente aos Procons, às Delegacias do Consumidor e aos membros do Ministério 

Público estaduais, que tomem providências para fiscalizar e reprimir as práticas abusivas 
citadas, sem prejuízo de outras ações para a efetiva proteção do consumidor. 

O Código de Defesa do Consumidor dispõe de mecanismos para garantir que o 

consumidor, parte já vulnerável na relação de consumo, não seja ainda mais prejudicado, 

protegendo-o dessas práticas abusivas, particularmente a elevação de preços sem justa causa 
e a obtenção de vantagens excessivas em detrimento do consumidor. 

Assim estabelece o artigo 39 do CDC: 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre 
outras práticas abusivas:  

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. 

A elevação sem precedentes dos preços dos combustíveis não está em harmonia 

com o Código de Defesa do Consumidor e configuram prática abusiva de mercado por parte 
dos revendedores de combustíveis. 

Por todo o exposto, o Ministério da Justiça requer que essa Federação, formada por 

34 sindicatos patronais e pela Abragás, representando os interesses de cerca de 40 mil postos 

revendedores de combustíveis que atuam em todo o território nacional, 370 TRRs e 57 mil 

revendedores de GLP, além do mercado de lubrificantes e que busca em seus valores 

institucionais o desenvolvimento econômico e social desse relevante setor do mercado, de 

modo a melhorar continuamente a qualidade de vida dos cidadãos brasileiros, aconselhe seus 
associados que evitem essa prática abusiva de mercado. 

 Atenciosamente, 

 

TORQUATO JARDIM 

Ministro da Justiça 

 


